


Apresentação
Os Termos e Condições de Uso são documentos essenciais para qualquer 
website, aplicativo ou plataforma digital. Eles estabelecem as regras de 
utilização, definem os direitos e deveres da empresa e dos usuários, 
garantindo maior transparência, segurança jurídica e conformidade com a 
legislação aplicável.

Independentemente do porte ou segmento do negócio, contar com Termos e 
Condições de Uso bem estruturados é fundamental para mitigar riscos, 
evitar litígios e oferecer uma experiência mais segura e confiável. Além 
disso, esse documento fortalece a relação com os usuários ao definir 
diretrizes claras sobre responsabilidade, uso adequado da plataforma, 
restrições e possíveis penalidades.

Mais do que um documento fundamental, os Termos e Condições de Uso 
devem ser personalizados de acordo com as especificidades de cada 
negócio. Elementos como Política de Privacidade, regras de cancelamento, 
direitos de propriedade intelectual e limitações de responsabilidade 
precisam ser cuidadosamente definidos para garantir que reflitam a 
operação da empresa e estejam em conformidade com as normas vigentes, 
como a Lei Geral de Proteção de Dados (“LGPD”). 

Neste guia, abordaremos de forma prática e objetiva a importância dos 
Termos e Condições de Uso, detalhando seus principais elementos e como a 
elaboração adequada desse documento pode proteger os interesses da 
empresa e dos usuários. Além disso, faremos uma introdução sobre a 
Política de Privacidade, destacando sua importância na proteção de dados 
pessoais e na conformidade legal. Além disso, você encontrará orientações 
detalhadas, e exemplos práticos, destacando a importância de revisar 
periodicamente esses documentos para mantê-los atualizados conforme 
mudanças na legislação ou na operação da plataforma. 

Boa leitura!

Aviso: Este material tem caráter informativo e tem como 
objetivo compartilhar conhecimento sobre a importância e o 
funcionamento dos Termos e Condições de Uso. Ele não deve 
ser considerado como orientação jurídica nem como um 
modelo padronizado. Para garantir que os Termos e 
Condições de Uso atendam às necessidades e exigências 
específicas do seu negócio, recomendamos a consulta a um 
profissional especializado.



Sobre a Anjos do Brasil
Somos uma organização sem fins lucrativos fundada em 2011 por Cassio 
Spina, que, depois de completar o ciclo do empreendedor (startup, 
crescimento, aquisições e fusões, aporte de investimentos e vendas), passou 
a apoiar startups na fase de crescimento. Desde então, vem sendo feito um 
trabalho consistente com apoio de conselheiros, parceiros e um time de 
colaboradores dispostos a fazer acontecer. A Anjos do Brasil é mantida por 
voluntários, patrocinadores, apoiadores, cursos, eventos e outras atividades 
que contribuem para a manutenção da organização.

Sobre o Elias, Matias Advogados
Elias Matias Advogados alia a tradição de mais de 60 anos de atuação na 
área jurídica com a modernidade de um escritório conectado às principais 
tendências da atualidade. Comprometido com a excelência na prestação de 
serviços e em fornecer soluções inovadoras, o escritório se destaca pelo 
atendimento dinâmico e personalizado oferecido por profissionais altamente 
qualificados, sendo reconhecido pelos principais guias nacionais e 
internacionais da advocacia.

Cada cliente é único para nosso escritório. Estudamos minuciosamente o 
cenário de cada empresa ou indivíduo que atendemos, propondo soluções 
adequadas e customizadas para atender às suas particularidades e 
necessidades. A presença constante dos sócios no dia a dia do escritório 
garante a orientação e acompanhamento para assegurar a qualidade dos 
serviços prestados. A combinação de um time jovem e conectado às novas 
tendências com a experiência de profissionais veteranos resulta em 
competência técnica e soluções inovadoras para nossos clientes.

A banca possui uma estrutura tecnológica moderna e eficiente, além de uma 
equipe preparada para atender os clientes com excelência em diversas 
áreas do direito empresarial, tanto no consultivo quanto no contencioso. O 
Elias Matias Advogados conta com uma área dedicada ao atendimento de 
empreendedores e investidores em startups, que tem contribuído para esse 
ecossistema prestando serviços de qualidade de forma acessível e 
elaborando diversas publicações, como o Guia Empreendendo Direito, o 
Guia Prático do Marco Legal das Startups, o Guia de Stock Options e o Guia 
Prático de Acordo de Sócios, que podem ser baixados gratuitamente em 
nosso site: www.eliasmatias.com

Conheça nossas outras publicações em:
www.anjosdobrasil.net      |     www.eliasmatias.com

http://www.eliasmatias.com
https://www.anjosdobrasil.net
http://www.eliasmatias.com


Realizadores

https://www.anjosdobrasil.net/

https://www.eliasmatias.com/

https://www.anjosdobrasil.net/
https://www.eliasmatias.com/


Apoiadores:



Sumário
Introdução 
● Importância dos Termos e Condições de Uso e objetivo do Guia
● Diferença entre Termos de Uso e Política de Privacidade 
1.Conceito e Importância dos Termos e Condições de Uso 
1.Definição 
2.Benefícios 
2.Aplicabilidade e Estrutura dos Termos e Condições de Uso 
1. Modelos de Negócios e Cláusulas Específicas 
2. Estruturação e Clareza no Documento 
3. O Aceite dos Termos e Condições de Uso 
1. Forma de Aceite
2. Notificação de Alterações nos Termos 
3. Registro de Aceite 
4. Requisitos para a validade do Aceite
5. Exigências especiais para os serviços sensíveis 
6. Aceite e Responsabilidade 
4. A redação dos Termos e Condições de Uso 
1. Linguagem simples e acessível 
2. Base Legal e Normativas Aplicáveis 
3. Definições Essenciais 
4. Estrutura e Organização 
5. Descrição do Serviço 
5.1. Finalidade do Serviço
5.2.Público-alvo
5.3. Meios de Acesso 
5.4. Requisitos Mínimos 
5.5. Indisponibilidade e Suporte 
6. Direitos e Responsabilidades dos Usuários nos Termos e 
Condições de Uso 
6.1. Princípios Fundamentais 
6.2. Direitos relacionados aos Dados Pessoais 
6.3. Cláusulas de Isenção de Responsabilidade 
6.4. Direitos Autorais e Propriedade Intelectual 
7. Política de Privacidade
7.1. Importância da Política de Privacidade
7.2. Benefícios e uma Política de Privacidade bem estruturada 
8. Conclusão



GLOSSÁRIO

Anonimização: é a utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis no momento, por meio dos quais procura-se impedir 
a associação, direta ou indireta, de um dado a um indivíduo; 

Bases Legais: requisitos necessários para o tratamento de 
dados pessoais;

Checkboxes: são elementos interativos de interface que 
permitem ao usuário selecionar uma ou mais opções dentro de 
um formulário ou configuração;

Consentimento: hipótese que autoriza o tratamento de dados 
pessoais com base na manifestação livre do titular ao concordar 
com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 
específica;

Cookies: são pequenos arquivos transferidos para o navegador 
ou dispositivo que permitem reconhecer o navegador ou 
dispositivo e saber como e quando as páginas e a plataforma 
são visitadas, bem como quantas pessoas acessam as 
Plataformas;

Dados pessoais: são todas as informações que permitem, direta 
ou indiretamente, a sua identificação, como seu nome, CPF, 
e-mail, endereço, entre outros;

Dados sensíveis: subcategoria de dados pessoais que inclui 
informações como origem racial ou étnica, convicções religiosas, 
opiniões políticas, dados genéticos ou biométricos, entre outros, 
que exigem maior proteção legal;

Direitos autorais: conjunto de normas que protegem a criação 
intelectual de um autor, garantindo exclusividade sobre o uso, 
reprodução e distribuição de suas obras; 



GLOSSÁRIO

Due Diligence: processo de análise e avaliação dos riscos 
jurídicos e comerciais antes da implementação de contratos, 
parcerias ou mudanças estratégicas na plataforma;

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD): lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, que dispõe sobre o tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais; 

Marco Civil da Internet: lei nº 12.965/2014 que estabelece 
direitos e deveres para o uso da internet no Brasil, incluindo 
princípios como neutralidade da rede e proteção à privacidade;

Propriedade intelectual: conjunto de direitos sobre criações do 
intelecto humano, como marcas, patentes, direitos autorais e 
segredos industriais;

Plataformas: websites, aplicativos digitais ou serviços online 
que oferecem funcionalidades aos usuários, como redes sociais, 
marketplaces e softwares na nuvem

Titular de dados: é a pessoa física a quem os dados pessoais se 
referem, seja na condição de consumidor ou na de 
representante/revendedor.



INTRODUÇÃO

Os Termos e Condições de Uso são fundamentais para estabelecer as 
regras de funcionamento de Plataformas digitais, como websites, 
aplicativos e serviços online, definindo os direitos, deveres e 
responsabilidade tanto da empresa que a controla quanto de seus 
usuários. Mais do que um documento legal, os Termos garantem 
transparência, previsibilidade e proteção, ajudando a mitigar riscos e  
evitar conflitos.

Uma elaboração cuidadosa não apenas reforça a segurança jurídica, 
como também contribui para uma experiência de uso mais clara e 
confiável, fortalecendo a relação entre a empresa e seus clientes. 
Além disso, estar em conformidade com regulamentações, como a Lei 
Geral de Proteção de Dados e a Lei de Propriedade Intelectual, é 
essencial para evitar penalidades e assegurar boas práticas no 
ambiente digital. 

Neste guia, exploraremos a importância dos Termos e Condições de 
Uso e os principais elementos que os devem compor, sempre com uma 
abordagem prática e exemplos aplicáveis a diferentes modelos de 
negócio. 



DIFERENÇA ENTRE TERMOS 
DE USO E POLÍTICA DE 
PRIVACIDADE

Embora frequentemente mencionados juntos, os Termos de Uso e a 
Política de Privacidade têm finalidades distintas e não devem ser 
confundidos. 

Os Termos estabelecem as regras de utilização da plataforma, 
definindo direitos e deveres dos usuários, condições contratuais, 
penalidades por descumprimento e demais diretrizes para a 
prestação do serviço. 

Já a Política de Privacidade especifica como os dados pessoais dos 
usuários são coletados, armazenados, protegidos e compartilhados, 
garantindo conformidade com normas como a LGPD. 

Embora complementares, esses documentos devem ser elaborados 
separadamente para garantir transparência e objetividade, evitando 
ambiguidade e assegurando conformidade legal da plataforma. 



Conceito e Importância dos 
Termos e Condições de Uso1.

1.1. Definição

Termos e Condições de Uso é o nome habitualmente dado ao 
documento jurídico que estabelece as regras de utilização de uma 
Plataforma. Eles regulam aspectos essenciais da relação entre 
empresa e usuários, incluindo direitos e deveres das partes, restrições 
de uso, penalidades, regras de cancelamento e reembolso, proteção 
de propriedade intelectual e conformidade com aspectos legais e 
regulatórios.

Mais do que um documento formal, os Termos são fundamentais para 
garantir transparência, previsibilidade e segurança jurídica. Ao definir 
de forma clara os direitos e obrigações das partes envolvidas, 
evita-se uma série de conflitos e mal-entendidos, criando um 
ambiente mais seguro tanto para a empresa quanto para os usuários. 
Além disso, esse documento auxilia na proteção do negócio contra 
possíveis ações judiciais, delimitando responsabilidades e prevenindo 
litígios desnecessários. Dessa forma, a empresa pode se resguardar 
de eventuais responsabilizações indevidas e reforçar sua 
conformidade com a legislação.

Os Termos e Condições de Uso também possuem um papel 
estratégico ao formalizar o consentimento dos usuários, garantindo 
que eles estejam cientes das regras aplicáveis ao serviço. Isso pode 
ser feito por meio de um “clique para aceitar”, checkboxes no 
momento do cadastro ou outra forma de aceite explícito, conforme as 
melhores práticas jurídicas. 

Trata-se de um contrato atípico, que pode ser ajustado de acordo com 
a natureza da plataforma e o serviço oferecido. Dependendo do 
segmento, esse documento pode receber outras denominações, como 
"Política de Uso", "Contrato de Serviço Digital" ou “Acordo de Licença 
do Usuário”, conforme as exigências regulatórias aplicáveis a cada 
setor.



Conceito e Importância dos 
Termos e Condições de Uso1.

1.2. Benefícios
A elaboração adequada dos Termos e Condições de Uso traz 
vantagens tanto para as empresas quanto para os usuários. Entre os 
principais benefícios, destacam-se:

Redução de riscos jurídicos
ao estabelecer regras claras

sobre uso da Plataforma

Fortalecimento da relação
com os usuários, aumentando a 
confiança no serviço prestado

Cumprimento de exigências 
regulatórias, evitando

penalidades legais

Proteção contra uso indevido do 
serviço, garantindo maior controle 

sobre a operação

Para as empresas

Maior clareza sobre
direitos e deveres na
utilização do serviço 

Segurança e previsibilidade ao 
utilizar a Plataforma, reduzindo 

riscos de surpresas ou cobranças 
inesperadas 

Garantia de proteção de
dados e privacidade, conforme 

descrito nos termos

Acesso facilitado a informações 
sobre políticas de cancelamento, 

reembolso e suporte

Para os usuários



Aplicabilidade e Estrutura dos 
Termos e Condições de Uso2.

Os Termos e Condições de Uso devem ser elaborados e adaptados 
considerando a finalidade específica da plataforma e seu modelo de 
negócio. Embora existam elementos comuns, como direitos e deveres 
dos usuários e regras de uso, cada tipo de plataforma exige cláusulas 
específicas para garantir a segurança jurídica e transparência.

2.1. Modelos de Negócios e Cláusulas Específicas

a-) E-commerce e Plataformas de Vendas Online: é essencial 
estabelecer regras sobre pagamentos, prazos de entrega, devoluções 
e reembolsos, além de definir as responsabilidades do vendedor e do 
comprador. Definir esses aspectos com precisão evita conflitos com 
consumidores e assegura conformidade com o Código de Defesa do 
Consumidor.

Para garantir transparência, o ideal é que a plataforma tenha um canal de atendimento 
específico para tratar das questões acima mencionadas. Um sistema dedicado facilita a 
comunicação com os clientes, assegura que as solicitações sejam processadas de forma 
ágil e organizada, demonstrando compromisso com o usuário.

DICA

b-) Aplicativos e Serviços Digitais: é importante abordar aspectos 
essenciais como acesso e uso da conta, permissões, e suporte técnico, 
prazos de execução, limites de responsabilidade e segurança de 
dados.
Os Termos de Uso devem esclarecer se a plataforma assume 
responsabilidades sobre a qualidade dos produtos/serviços 
oferecidos ou se atua apenas como intermediária, conectando 
usuários a fornecedores. Essa distinção protege o negócio de 
eventuais disputas e contribui para uma experiência mais segura para 
os usuários.

Para plataformas baseadas em intermediação, como marketplaces e aplicativos de 
entrega, é fundamental definir claramente o papel da empresa na relação entre usuários 
e fornecedores. Especificar os limites da responsabilidade da plataforma evita 
mal-entendidos e possíveis litígios, garantindo previsibilidade e transparência para todos 
os envolvidos.

DICA



c-) Redes Sociais: Devem enfatizar normas de conduta, diretrizes 
para publicação e política de moderação. O estabelecimento de 
regras claras sobre interações entre usuários é essencial para coibir 
discursos de ódio, assédio e disseminação de desinformação, 
garantindo um ambiente seguro e respeitoso. 

Para uma comunidade digital saudável, é essencial que as regras da plataforma 
promovam um ambiente inclusivo e respeitoso. Diretrizes bem definidas ajudam a 
proteger a integridade dos usuários, evitar a disseminação de conteúdos prejudiciais e 
reforçar o respeito à diversidade e à privacidade.

DICA

d-) Plataformas de Conteúdo, blogs e serviços de monetização: é 
essencial definir direitos autorais e permissões de uso do material 
publicado, além de estabelecer regras sobre moderação de 
comentários e combate ao plágio. Isso protege tanto os criadores de 
conteúdo quanto a própria plataforma de possíveis infrações legais.
Ao garantir que os usuários mantenham a titularidade sobre seu 
conteúdo e ao definir claramente os direitos concedidos à plataforma, 
como a permissão para distribuição e exibição, cria-se um ambiente 
mais seguro e confiável. Políticas sobre monetização e moderação de 
conteúdos também devem ser claras para evitar conflitos e proteger 
os direitos de todos os envolvidos.

Implementar diretrizes transparentes sobre direitos autorais, uso do conteúdo e regras de 
moderação protegem os criadores e garantem um ambiente seguro e juridicamente 
protegido

DICA

e-) SaaS (Software as a Service): é fundamental estabelecer 
cláusulas que regulam planos de assinatura, regras de cancelamento, 
níveis de serviço (SLA) e atualizações do software. Essas cláusulas 
devem também delimitar claramente a responsabilidade da empresa 
em relação a falhas técnicas, a fim de garantir previsibilidade e 
confiança para os usuários. Além disso, a conformidade com as 
normas regulatórias setoriais deve ser assegurada para evitar litígios 
e garantir a transparência nas relações comerciais.

Defina claramente os prazos e procedimentos de cancelamento, os níveis de desempenho 
esperados e as responsabilidades em caso de falhas técnicas para garantir um 
relacionamento transparente e seguro com os usuários.

DICA



f-) Plataforma de Saúde e Telemedicina: devem estabelecer regras 
claras sobre a confidencialidade e a proteção de dados sensíveis, em 
conformidade com as exigências legais de privacidade. A 
conformidade com normas regulatórias, como as da Anvisa e do 
Conselho Federal de Medicina, também é essencial para garantir a 
legalidade e a segurança do serviço.

Especifique que as consultas online são complementares às presenciais, reforce os 
protocolos de segurança no manejo de dados e assegure a conformidade com as normas 
do setor, para oferecer um serviço confiável e juridicamente seguro.

DICA

2.2. Estruturação e Clareza no Documento
A adaptação dos Termos e Condições de Uso às particularidades da 
plataforma garante que tanto a empresa quanto os usuários 
compreendam seus direitos e deveres, evitando ambiguidade e 
disputas legais. Para isso, recomenda-se: 
● Uso de linguagem clara e acessível: evite utilizar termos 

excessivamente técnicos e jurídicos; 
● Destaque para cláusulas essenciais: use tópicos ou seções 

separadas para facilitar a leitura;
● Conformidade com a legislação vigente: garanta que o 

documento esteja alinhado com as leis (LGPD, CDC e normas 
setoriais);

● Atualizações Periódicas: os Termos devem acompanhar 
mudanças regulatórias e tecnológicas. 

Ao estruturar um documento bem elaborado e adequado ao modelo 
de negócio, a empresa reforça a transparência e a segurança jurídica, 
reduzindo riscos operacionais e aprimorando a experiência dos 
usuários. 



O Aceite dos Termos e 
Condições de Uso3.

O aceite dos Termos e Condições de Uso é um passo essencial para 
garantir a validade e a eficácia desse tipo de acordo. Como contrato 
de adesão, sua legalidade depende do consentimento expresso do 
usuário, sendo fundamental que esse consentimento seja claro, 
inequívoco e registrado de maneira adequada. Abaixo, detalhamos os 
principais pontos a serem observados para uma implementação 
eficiente do aceite. 

3.1. Forma de aceite 
A forma mais comum de aceite ocorre por meio de checkboxes, 
geralmente apresentados no momento do cadastro ou do primeiro 
acesso à plataforma. Ao marcar essa caixa de seleção, o usuário 
declara que leu e concorda com os termos estabelecidos. Isso facilita 
o processo e fornece uma prova clara de que o usuário manifestou 
seu consentimento.

Para garantir a efetividade do aceite, a plataforma deve impedir que o usuário continue 
utilizando o serviço sem antes marcar o checkbox. Esse bloqueio previne alegações 
futuras de desconhecimento ou não aceitação das regras.

DICA

3.2. Notificação de Alterações nos Termos 
A atualização de Termos e Condições deve ser realizada com 
transparência e de maneira formal. Quando houver alterações, o 
usuário deve ser notificado previamente, com tempo adequado para 
revisar as modificações e decidir se concorda ou não com as novas 
condições. A notificação pode ser feita por e-mail, notificação no 
próprio sistema ou uma janela de aviso no momento do login.

Caso o usuário não concorde com as novas condições, ele deve ter a possibilidade de 
interromper o uso do serviço, mantendo o direito de cancelar ou suspender sua conta 
sem penalidades.

DICA



3.3. Registro de Aceite
É importante garantir que o aceite seja documentado 
adequadamente. Além do clique no checkbox, a plataforma pode 
registrar o momento e os termos aceitos, incluindo a versão dos 
Termos em vigor no momento do aceite. Isso pode ser feito por meio 
de logs ou registros automáticos do sistema. 

3.4. Requisitos para a validade do Aceite
A validade do aceite depende da sua clareza e da forma como é 
apresentado ao usuário. O texto dos Termos deve ser facilmente 
acessível, em formato legível, e não deve estar oculto em detalhes 
excessivos ou redigidos de maneira complexa, o que dificultaria a 
compreensão do usuário. 

3.5. Exigências especiais para serviços sensíveis 
Em serviços que envolvam dados sensíveis (como aqueles 
relacionados à saúde, ou dados financeiros), o aceite pode precisar 
ser mais robusto, com uma confirmação absolutamente clara do 
usuário de que compreende as implicações das condições. 

Serviços de telemedicina ou financeiros podem exigir que o usuário aceite 
especificamente termos relacionados à proteção de dados sensíveis. 
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3.6. Aceite e Responsabilidade 
Vale destacar que, embora o aceite dos Termos seja um procedimento 
padrão, ele não exime as plataformas de serem transparentes e claras 
em relação aos direitos e deveres de ambas as partes. Mesmo com o 
aceite formal, a empresa continua sendo responsável por cumprir com 
as obrigações que estabelece nos Termos, como a prestação 
adequada do serviço e a proteção dos dados do usuário. 

O processo de aceite dos Termos e Condições é um elemento central 
na relação entre empresas e usuários, garantindo que ambas as 
partes compreendam suas responsabilidades. Para que o aceite seja 
eficaz e juridicamente seguro, ele deve ser claro, acessível, 
documentado e, quando necessário, revisado. A adoção de boas 
práticas neste processo não apenas assegura a legalidade do 
contrato, mas também fortalece a confiança do usuário na 
plataforma.



A Redação dos Termos e 
Condições de Uso4

.A redação dos Termos deve ser clara, objetiva e acessível. O uso excessivo 
de termos técnicos e jurídicos pode dificultar a compreensão dos usuários, 
comprometendo a transparência e a validade do documento. Para garantir 
que os Termos sejam compreendidos por todos, recomenda-se uma 
abordagem estruturada e didática. 

4.1. Linguagem Simples e Acessível  
O texto deve ser escrito de forma direta, evitando o uso de siglas 
desnecessárias, jargões e estrangeirismos sem explicação. Caso o uso de 
termos técnicos seja indispensável, é essencial incluí-los em um glossário ou 
explicá-los no próprio documento.

Prefira frases curtas e diretas, utilizando exemplos quando necessário para ilustrar as 
regras estabelecidas.
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4.2. Base Legal e Normativas Aplicáveis
Os Termos devem estar alinhados às leis e regulamentos aplicáveis, 
assegurando conformidade jurídica. Entre as principais normas a serem 
consideradas estão: 

● Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) – Define direitos e deveres 
no ambiente digital; 

● Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n° 13.709/2018 – “LGPD”) – Regula 
o tratamento de dados pessoais. 

● Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) – Aplicável a 
plataformas de e-commerce e prestação de serviços. 

● Regulamentações Específicas – como normativas do Conselho Federal 
de Medicina para plataformas de telemedicina. 

4.3. Definições Essenciais 
Para evitar ambiguidades, é importante incluir um glossário no início ou final 
do documento, explicando termos-chave utilizados nos Termos de Uso. 

A adoção de definições padronizadas e alinhadas a regulamentos 
reconhecidos, como o Glossário de Segurança da Informação do GSI 
(Portaria nº 93/2019), contribui para a consistência e segurança jurídica do 
documento.



Exemplos:

a) Internet: 
● Marco Civil da Internet: “o sistema constituído do conjunto de 

protocolos lógicos, estruturado em escala mundial para uso público e 
irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados 
entre terminais por meio de diferentes redes. ”

● Glossário de Segurança da Informação: “rede global, composta 
pela interligação de inúmeras redes. Conecta mais de 500 milhões de 
usuários, provendo comunicação e informações das mais variadas 
áreas de conhecimento. “

a) Dado Pessoal: 

● LGPD e Glossário de Segurança da Informação: “informação 
relacionada à pessoa natural identificada ou identificável”. 

a) Consentimento:

● LGPD e Glossário de Segurança da Informação: “manifestação 
livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o 
tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 
determinada”. 

4.4. Estrutura e Organização 
Além da clareza, uma boa organização do conteúdo é essencial. O ideal é 
dividir os Termos em seções bem definidas, facilitando a navegação e 
leitura, e agrupar de forma coerente os assuntos tratados em cada seção. 
Recomenda-se o uso de: 

● Títulos e subtítulos que reflitam os temas de que tratam os itens neles 
compreendidos, separando os temas abordados de maneira lógica; 

● Lista e tópicos para apresentar informações importantes de maneira 
objetiva; 

● Negrito e destaques visuais para termos essenciais como obrigações e 
penalidades. 

Uma estrutura bem organizada reduz a chance de mal-entendidos e facilita a aceitação e 
cumprimento dos Termos pelos usuários. 
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Descrição do Serviço5.
A transparência na descrição do serviço é essencial para que os usuários 
compreendam exatamente o que esperar da plataforma. Informações bem 
estruturadas reduzem ambiguidades, melhoram a experiência do usuário e 
asseguram conformidade com normas regulatórias. 

5.1. Finalidade do Serviço
O documento deve apresentar uma explicação clara sobre a função e os 
benefícios oferecidos. Isso inclui: 

● A principal atividade da plataforma (exemplo: e-commerce, streaming, 
rede social, SaaS etc.); 

● Os recursos disponibilizados aos usuários; 

● Possíveis restrições, como uso exclusivo para fins pessoais ou comerciais. 

Havendo serviços gratuitos e/ou pagos, é importante destacar a diferença entre eles, 
evitando frustrações e garantindo transparência.
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5.2. Público-Alvo
Definir o público-alvo é essencial para alinhar expectativas. Isso pode 
incluir: 

● Faixa etária mínima para utilização (exemplo: aplicativos com restrição 
para menores de 18 anos); 

● Perfis específicos, como empresas, autônomos ou consumidores finais; 

● Necessidade de cadastro e verificação para uso do serviço. 

Caso existam requisitos adicionais, como comprovação de identidade ou 
assinatura de contrato, esses detalhes devem ser mencionados. 



Se a sua plataforma exige autenticação em duas etapas ou o uso de certificado digital, 
deve incluir essas informações para evitar dificuldades no acesso. 
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5.4. Requisitos Mínimos 
Para garantir o funcionamento adequado do serviço, é importante 
descrever eventuais exigências técnicas, como: 

● Conexão mínima com a Internet (largura de banda adequada etc.)

● Espaço de armazenamento necessário para aplicativos; 

● Hardware compatível (exemplo: suporte a determinados processadores 
ou versões de dispositivos). 

Ter uma seção específica para atualizações do serviço ajuda os usuários a entenderem 
quando e como novas versões ou funcionalidades serão disponibilizadas. Além disso, se 
houver limitações de suporte para usuários gratuitos em comparação aos assinantes 
pagos, isso deve ser destacado.
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5.5. Indisponibilidade e Suporte
Os usuários devem ser informados sobre o que acontece em caso de 
falhas ou indisponibilidade do serviço. Isso inclui: 

● Política de manutenção programada e possíveis períodos de 
inatividade; 

● Canais de atendimento disponíveis para suporte (e-mail, chat, 
telefone); 

● Prazos médios de resposta e resolução de problemas; 

● Eventuais compensações em casos de interrupção prolongada do 
serviço pago. 

5.3. Meios de Acesso
Os Termos de Uso devem indicar onde e como os usuários podem acessar o 
serviço, incluindo:

● Disponibilidade para web, aplicativos móveis, desktop ou outros 
dispositivos; 

● Sistemas operacionais compatíveis (Windows, IOS, Android etc.); 

● Necessidade de instalação de software ou extensão específica para uso 
da plataforma. 

Se houver diferenças na experiência entre os meios de acesso, isso deve ser 
informado, evitando expectativas equivocadas. 



Direitos e Responsabilidades do 
Usuário nos Termos e Condições de Uso6.

Os usuários têm direito a uma experiência transparente, acessível e 
justa ao utilizar os serviços oferecidos pela plataforma. Para garantir 
um ambiente digital confiável, é essencial que esses direitos sejam 
claramente descritos nos Termos de Uso, abrangendo desde a 
prestação adequada do serviço até a proteção de dados pessoais. 

6.1. Princípios Fundamentais
Alguns princípios básicos devem nortear os direitos dos usuários e a 
conduta da plataforma: 

● Respeito e Igualdade: Nenhum usuário pode ser discriminado no 
acesso aos serviços com base em origem, gênero, etnia, religião, 
deficiência ou qualquer outra condição.

● Acessibilidade: A plataforma deve garantir que seus serviços 
sejam acessíveis a todas as pessoas, incluindo aquelas com 
deficiência, conforme previsto na Lei Brasileira de Inclusão de 
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015).

● Cumprimento de Prazos e Normas: A prestação do serviço deve 
obedecer à legislação vigente e aos prazos informados nos Termos 
de Uso.

● Adequação entre Meios e Fins: As regras e sanções aplicadas pela 
plataforma devem ser razoáveis, evitando penalidades 
desproporcionais ou abusivas.

● Neutralidade da Rede: A plataforma deve respeitar a neutralidade 
da rede, garantindo que não haja discriminação no tráfego de 
dados ou favorecimento de serviços e conteúdos em detrimento de 
outros. 

A delimitação clara desses direitos fortalece a segurança jurídica e a 
confiabilidade no uso dos serviços. 

Incluir uma seção de “Direitos dos Usuários” destaca dentro dos Termos de Uso facilita a 
compreensão e reforça o compromisso da plataforma com boas práticas.
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6.2. Direitos relacionados aos Dados Pessoais
A privacidade e a proteção de dados são elementos essenciais no uso de 
plataformas digitais. A coleta, o armazenamento e o tratamento de 
informações pessoais devem seguir normas de segurança rigorosas para 
evitar vazamentos e o uso indevido dos dados pessoais.

Em conformidade com a LGPD os usuários possuem direitos específicos 
sobre suas informações, incluindo:

● Direito de Confirmação e Acesso (Art. 18, I e II): O usuário pode 
solicitar informações sobre os dados que a plataforma mantém sobre ele.

● Direito de Retificação (Art. 18, III): Caso os dados estejam incorretos ou 
desatualizados, o usuário pode solicitar sua correção.

● Direito de Exclusão (Art. 18, IV): Em determinadas situações, o usuário 
pode pedir a eliminação de seus dados pessoais da plataforma.

● Direito de Oposição (Art. 18, § 2º): O usuário pode contestar o uso de 
seus dados se considerar que o tratamento ocorre em desacordo com as 
normas aplicáveis.

Ter uma Política de Privacidade dos Termos de Uso pode aumentar a clareza e a 
compreensão sobre a coleta e o uso dos dados pessoais. Se for integrada, recomenda-se 
uma seção específica para garantir que os usuários saibam exatamente como as suas 
informações serão tratadas. 

Ao garantir esses direitos, a plataforma fortalece a confiança dos usuários, melhora sua 
reputação e evita riscos jurídicos relacionados à privacidade e segurança da informação.
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6.3. Cláusulas de Isenção de Responsabilidade 
As cláusulas de isenção de responsabilidade são essenciais para proteger a 
plataforma contra litígios e responsabilidades excessivas em determinadas 
situações. Elas permitem que a empresa se resguarde de certas ações 
legais, esclarecendo os limites de sua responsabilidade perante os usuários. 
No entanto, é importante que tais cláusulas sejam redigidas de maneira 
clara, para garantir que os usuários compreendam as condições em que a 
plataforma não será responsabilizada.

Alguns exemplos comuns de situações que podem ser cobertas por essas 
cláusulas incluem:

● Problemas Técnicos e Indisponibilidade do Serviço: A plataforma pode 
limitar sua responsabilidade em casos de falhas técnicas temporárias, 
problemas no servidor, ou indisponibilidade do serviço por motivos 
alheios ao seu controle, como forças maiores ou ações de terceiros;



● Erros de Conteúdo de Terceiros: Quando a plataforma oferece um 
espaço para criação ou publicação de conteúdo por usuários ou 
terceiros, ela pode isentar-se de responsabilidade por eventuais 
erros, fraudes ou violação de direitos autorais desses conteúdos, 
sendo importante que haja um processo claro de remoção de 
conteúdo impróprio;

● Uso Indevido pelo Usuário: A plataforma pode isentar-se da 
responsabilidade por danos decorrentes do uso indevido ou 
impróprio de seus serviços pelo próprio usuário, incluindo violação 
de normas internas ou legais;

● Limitações de Garantias: A plataforma pode especificar que não 
oferece garantias expressas ou implícitas sobre a adequação dos 
serviços para um propósito específico ou sobre a ausência de 
falhas. 

Essas cláusulas devem ser redigidas de forma equilibrada, não 
podendo ser abusivas nem prejudicar os direitos fundamentais do 
usuário, como os direitos previstos pela LGPD. Além disso, deve ser 
garantido que o usuário tenha ciência clara de sua inclusão nos 
Termos de Uso, sem margem para interpretações dúbias.

A inclusão de cláusulas de isenção de responsabilidade bem 
elaboradas não apenas protege a plataforma contra demandas 
judiciais indevidas, mas também garante um ambiente digital mais 
seguro e transparente, no qual os usuários compreendem os limites da 
responsabilidade da empresa.

6.4. Direitos Autorais e Propriedade Intelectual 
A propriedade intelectual é um dos pilares da segurança jurídica e da 
proteção de informações e criações originais. Nos Termos de Uso, é 
fundamental que a plataforma defina claramente como serão 
tratados os direitos autorais dos conteúdos gerados pelos usuários e 
pela própria plataforma. A definição dos direitos de uso, reprodução, 
modificação e distribuição dos conteúdos é essencial para garantir 
que os interesses de todas as partes sejam respeitados e para evitar 
disputas legais.

Principais pontos que devem ser abordados:

● Titularidade do Conteúdo: Especificar claramente quem detém os 
direitos autorais dos conteúdos publicados na plataforma. Por 
exemplo, se o conteúdo gerado pelo usuário pertence ao próprio 
usuário, mas a plataforma detém direitos de uso para fins 
específicos, como exibição ou promoção.

● Licença de Uso: Definir a licença concedida pela plataforma ao 
usuário sobre os conteúdos acessados (por exemplo, direito de uso 
exclusivo ou não exclusivo, restrições quanto ao uso comercial 
etc.). Da mesma forma, os termos podem esclarecer a licença que 
o usuário concede à plataforma para uso do conteúdo que ele 
publica.



● Propriedade do Conteúdo Criado pela Plataforma: Se a 
plataforma oferece conteúdos próprios, como artigos, vídeos, 
imagens ou outros materiais, é importante especificar que esses 
materiais estão protegidos por direitos autorais e que o usuário 
não tem permissão para usá-los sem a devida autorização.

● Responsabilidade por Violação de Direitos Autorais: Esclarecer 
que o usuário é responsável por não violar os direitos autorais de 
terceiros ao criar ou compartilhar conteúdo na plataforma. Além 
disso, deve ser abordado o processo para remoção de conteúdo 
que infrinja direitos autorais, em conformidade com a legislação de 
propriedade intelectual vigente.

● Procedimentos para Resolução de Conflitos: Definir o 
procedimento para resolução de disputas relacionadas a violação 
de direitos autorais ou propriedade intelectual, como a 
apresentação de notificações de violação, etapas de mediação ou 
arbitragem.

Esses pontos ajudam a proteger tanto os direitos dos usuários quanto 
da plataforma, prevenindo litígios e criando um ambiente digital mais 
seguro.



Política de
Privacidade7.

A Política de Privacidade é um elemento essencial para garantir 
transparência e segurança no tratamento de dados pessoais dentro 
de uma plataforma digital. Mais do que um requisito legal, ela 
representa um compromisso com a proteção das informações dos 
usuários, reforçando a confiança no serviço e prevenindo riscos 
jurídicos. Muitas das recomendações acima se aplicam, igualmente, às 
Políticas de Privacidade e devem ser levadas em conta em sua 
elaboração. A seguir, descrevemos alguns aspectos específicos dessas 
políticas. 

7.1. Importância da Política de Privacidade

Uma Política de Privacidade bem estruturada deve ser clara, objetiva 
e acessível, detalhando: 

● Coleta de dados: Quais informações são coletadas (nome, e-mail, 
localização, cookies etc.) e por qual motivo; 

● Uso das informações: Como os dados são tratados, armazenados e 
compartilhados, garantindo que sejam utilizados apenas para as 
finalidades informadas; 

● Tempo de retenção: Prazo pelo qual os dados serão mantidos e os 
critérios para sua eliminação; 

● Segurança e proteção: Medidas adotadas para evitar vazamentos, 
acessos indevidos e outras ameaças à privacidade; 

● Direito dos usuários: Como acessar, corrigir ou excluir informações, 
conforme previsto na LGPD e em legislações estrangeiras, como o 
Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR) da União 
Europeia, por exemplo, quando aplicáveis.

Para aumentar a transparência, utilize uma linguagem simples e ofereça um resumo 
com os principais pontos da Política de Privacidade. Isso facilita o entendimento e 
incentiva a leitura.
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● Conformidade regulatória: Evita penalizações por 
descumprimento de normas de proteção de dados.

● Prevenção de litígios: Reduz ações judiciais relacionadas ao uso 
indevido de informações.

● Fortalecimento da reputação: Transmite credibilidade e 
profissionalismo, diferenciando a plataforma no mercado

● Minimização de incidentes de segurança: Ajuda a evitar 
vazamentos e ataques cibernéticos, protegendo dados sensíveis.

Garantir que os usuários compreendam como seus dados são 
tratados é um passo fundamental para criar um ambiente digital 
seguro e juridicamente protegido. Uma Política de Privacidade clara, 
atualizada e alinhada às melhores práticas de governança digital é 
um diferencial competitivo e uma proteção essencial para qualquer 
plataforma. 

7.2. Benefícios e uma Política de Privacidade bem estruturada 

Além de atender a requisitos legais, uma Política de Privacidade 
eficaz protege tanto os usuários quanto a própria empresa contra 
diversos riscos, incluindo:



Conclusão8.
Os Termos e Condições de Uso são fundamentais para a operação de 
qualquer plataforma digital, sendo essenciais para garantir 
conformidade legal e estabelecer uma relação de confiança com os 
usuários. A elaboração desses documentos deve ser feita com rigor, 
clareza e atenção a normas e legislações aplicáveis, como a LGPD, o 
Marco Civil da Internet e outras regulamentações específicas do setor.

Um documento bem redigido não apenas assegura a proteção jurídica 
da plataforma, mas também protege os direitos dos usuários, 
promovendo um ambiente digital mais seguro, transparente e 
confiável para todos. As orientações deste Guia visam contribuir para 
que você possa criar Termos e Condições que atendem aos requisitos 
legais e refletem os valores da sua empresa, como ética, 
responsabilidade e respeito ao usuário.

Lembre-se de que esse não é um instrumento estático. É fundamental 
revisar e atualizar regularmente esses termos, especialmente quando 
houver mudanças nas leis ou nas práticas da plataforma. Isso 
garantirá que sua plataforma esteja sempre em conformidade e 
pronta para lidar com os desafios e oportunidades que surgem no 
ambiente digital.

Com uma abordagem estratégica e bem fundamentada, sua 
plataforma não apenas estará protegida de riscos jurídicos e 
comerciais, mas também proporcionará uma experiência de usuário 
de alta qualidade, fortalecendo sua reputação e posicionamento no 
mercado.
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